
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 415.203 - SC (2017/0227644-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : RAFAEL DA SILVA ALVES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 

RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO DA 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. VÍCIO SUPERADO PELA SUA 
CONVERSÃO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. RISCO DE REITERAÇÃO. RÉU QUE 
RESPONDE A OUTRA AÇÃO  PENAL. NECESSIDADE DE 
GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1.  O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 

2. Quanto a não realização da audiência de custódia, convém 
esclarecer que, com o decreto da prisão preventiva, a alegação de 
nulidade fica superada. Isso porque a posterior conversão do 
flagrante em prisão preventiva constitui novo título a justificar a 
privação da liberdade, restando superada a alegação de nulidade 
decorrente da ausência de apresentação do preso ao Juízo de 
origem (HC 363.278/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 18/08/2016, DJe 
29/08/2016). 

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
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dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

4. No presente caso, a segregação cautelar foi decretada pelo Tribunal 
estadual, em razão da periculosidade do recorrente, evidenciada pelo 
efetivo risco de voltar a cometer delitos, porquanto, embora primário, 
responde a outra ação penal, por roubo, tendo sido beneficiado com a 
liberdade provisória na outra ação em 15/4/2017. Prisão preventiva 
justificada, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, para 
a garantia da ordem pública. Precedentes.

5. As condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva. 

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública. 

7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 17 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 415.203 - SC (2017/0227644-5)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : RAFAEL DA SILVA ALVES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

RAFAEL DA SILVA ALVES contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 

de Santa Catarina.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, convertida a 

custódia em prisão preventiva, pela suposta prática do crime previsto no artigo 33, caput, da 

Lei n. 11.343/2006. 

Inconformada com o decreto constritivo, a defesa impetrou habeas corpus 

perante a Corte de origem. A ordem, contudo, foi denegada, recebendo o acórdão a seguinte 

ementa (e-STJ fls. 126/127):

HABEAS CORPUS. PACIENTE DENUNCIADO PELA PRÁTICA 
DOS CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO (ARTIGOS 33. CAPUT, E 35. 
AMBOS DA LEI N. 11.343/06). PRELIMINAR DE NULIDADE POR 
AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE TAL ATO QUE, POR SI SÓ, NÃO 
MACULA A PRISÃO. VÍCIO INEXISTENTE. NO MÉRITO, 
CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA. 
PREENCHIDOS OS PRESSUPOSTOS E REQUISITOS DO ARTIGO 
312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INDÍCIOS 
SUFICIENTES PARA SUSTENTAR AS IMPUTAÇÕES FEITAS AO 
PACIENTE. NECESSIDADE DA SEGREGAÇÃO PARA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO. NÃO ACOLHIMENTO. 
MAGISTRADA QUE EXPLICITOU OS ELEMENTOS CONCRETOS 
PARA A DECRETAÇÃO DA CONSTRIÇÃO CAUTELAR. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR QUE NÃO FERE O PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. PRINCÍPIO DA CONFIANÇA NO 
JUIZ DA CAUSA. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA PELA 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES. PROVIDÊNCIA QUE, 
NA HIPÓTESE. NÃO SE MOSTRA SUFICIENTE À GARANTIA DA 
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ORDEM PÚBLICA. MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
QUE SE IMPÕE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM CONHECIDA E DENEGADA.

1. "A não realização da audiência de custódia, por si só, não é apta 
a ensejar a ilegalidade da prisão cautelar imposta ao paciente, uma 
vez respeitados os direitos e garantias previstos na Constituição 
Federal e no Código de Processo Penal. Ademais, operada a 
conversão do flagrante em prisão preventiva, fica superada a 
alegação de nulidade na ausência de apresentação do preso ao 
Juízo de origem, logo após o flagrante. Precedentes" (STJ - Habeas 
Corpus n. 355342/AL. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, j. Em 
02/08/2016).

2. Sempre que restarem presentes a prova da materialidade e 
indícios de autoria, o juiz está autorizado a manter o réu segregado 
para, dentre outras finalidades, assegurar a garantia da ordem 
pública (art. 312 do Código de Processo Penal).

3. Inexiste ilegalidade na prisão quando a autoridade dita como 
coatora explicita suficiente e fundamentadamente as razões fáticas 
e jurídicas pelas quais determina ou mantém a prisão preventiva.

4. A manutenção da custódia cautelar do paciente não fere o 
principio constitucional da presunção de inocência (art. 5o. LXI, 
CF/88), pois devidamente contemplados, no caso em tela. os 
pressupostos do art. 312 do Código de Processo Penal.

5. Cumpre lembrar o princípio da confiança no juiz da causa, que, 
por estar mais próximo dos fatos e das pessoas envolvidas, melhor 
pode avaliar a necessidade da providência cautelar.

6. "Demonstrado nos autos com base em fatos concretos que a 
prisão provisória é necessária para a garantia da ordem pública, 
ordem econômica, conveniência da instrução criminal ou aplicação 
da lei penal, não há falar em substituição pelas medidas cautelares 
previstas nos incisos do artigo 319 do Código de Processo Penar. 
(TJSC - Habeas Corpus n. 2012.008842-7. de Capinzal. Rei. Des. 
Jorge Schaefer Martins, j. em 22/03/2012).

Na presente oportunidade, a defesa sustenta, inicialmente, a nulidade da 

prisão em flagrante, pois foi imposta sem a prévia realização da audiência de custódia. 

Argumenta a ilegalidade da segregação cautelar, ante a ausência dos motivos 

autorizadores previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, ressaltando, por fim, a 

possibilidade de imposição de medidas cautelares menos gravosas que a prisão.

Documento: 1646769 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/10/2017 Página  4 de 4



 
 

 

Diante disso, requer, em liminar e no mérito, a revogação do decreto de 

prisão preventiva e, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares previstas no art. 319 

do CPP.

Indeferida a liminar (e-STJ fls. 146/148), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo não conhecimento do mandamus (e-STJ fls. 153/158).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 415.203 - SC (2017/0227644-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
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utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

(...). Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, em síntese, no presente writ, a revogação da prisão cautelar do 

paciente denunciado por tráfico ilícito de entorpecentes. Contudo, o pleito não merece 

prosperar.

Em relação à alegada nulidade decorrente da ausência de realização da 

chamada "audiência de custódia", muito embora a Convenção Interamericana de Direitos 

Humanos, subscrita pelo Brasil, preveja em seu art. 7º, inciso 5, que o acusado preso deverá 
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ser apresentado à presença da autoridade judicial, cumpre repisar que atualmente não existe 

tal previsão expressa no ordenamento jurídico pátrio. 

A observância à necessidade de realização da audiência de custódia é 

questão ainda incipiente em nosso país. A matéria é muito bem abordada em recente voto da 

Exma. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, no julgamento do RHC n. 58.308/RJ, do qual, 

ad argumentandum, se extrai o seguinte excerto:

A despeito da promulgação das normas internacionais citadas no 
ano de 1992, somente medidas recentes têm sido adotadas a fim de 
implementar a audiência de custódia em nosso sistema processual.

O Conselho Nacional de Justiça, em fevereiro de 2015, lançou o 
Projeto “Audiência de Custódia”, visando implantar tal ato 
processual. Na prática, vê-se a criação de normas particulares, por 
cada estado da federação, no intuito de viabilizar tal audiência. 
Não há, até o momento, lei federal acerca da matéria, e nem se 
defende sua necessidade, dada a previsão em tratados 
internacionais.

No Estado de São Paulo, por exemplo, implementou-se a audiência 
de custódia por meio do Provimento Conjunto nº 03/2015, da 
Presidência do Tribunal de Justiça e da Corregedoria Geral da 
Justiça. Determina-se, ali, a apresentação do preso em flagrante ao 
juiz em até 24 horas, mas se esclarece que a implantação da medida 
será gradativa.

Em 20.8.2015, o Supremo Tribunal Federal julgou improcedente a 
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5240, que questionava a 
audiência de custódia e o aludido Provimento Conjunto nº 03/2015. 
Entendeu-se, na ocasião, que "o procedimento apenas disciplinou 
normas vigentes, não tendo havido qualquer inovação no 
ordenamento jurídico". Portanto, afirmou-se a constitucionalidade 
do aludido provimento conjunto e da realização das audiências de 
custódia.

Como consequência, ajuizou-se naquela Suprema Corte a 
Reclamação 21.884/SP, contra ato do Juízo de Osasco/SP que não 
realizou audiência de custódia, o que violaria o Pacto de São José 
da Costa Rica, o Provimento Conjunto nº 03/2015, e afrontaria o 
decidido na ADI 5240/SP. No entanto, o Relator do feito, Min. 
Edson Fachin, negou seguimento à reclamação, sob o fundamento 
de que aquela Corte entendeu que a norma administrativa 
impugnada não contrariava a ordem constitucional, mas "a 
obrigatoriedade de realização de audiência de custódia não foi 
objeto de controle de constitucionalidade". Acentuou que o 
Tribunal Pleno "deixou de enfrentar o status normativo da 
Convenção Americana".
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No Estado do Rio de Janeiro, como resultado do decidido em 
24.8.2015 pelo órgão especial do Tribunal de Justiça, tem-se a 
Resolução 29/2015, que disciplina a audiência de custódia no 
âmbito daquele Estado. Determina-se, ali, a apresentação do preso 
ao juiz "sem demora".

Como se vê, têm sido adotadas medidas no âmbito estadual para o 
cumprimento da norma internacional, nas quais não se constata a 
fixação de prazos. E, mesmo onde já há norma estadual, como em 
São Paulo e no Rio de Janeiro, não se vislumbra, por ora, a 
obrigatoriedade da realização de audiência de custódia sob pena 
de ilegalidade da custódia cautelar. A implantação tem sido 
gradual, como dito.

Na hipótese, nota-se que a prisão em flagrante se deu em 
14.11.2014, antes mesmo da Resolução 29/2015 do Estado do Rio 
de Janeiro, daí porque não se considera ilegal a ausência da 
apresentação do réu ao magistrado.

De notar que o Pleno do Supremo Tribunal Federal, em 9.9.2015, 
nos autos da ADPF (Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental) nº 347, deferiu medida cautelar para determinar que 
os juízes e tribunais viabilizem, em até 90 dias, a realização de 
audiências de custódia, possibilitando a apresentação do preso à 
autoridade judiciária no prazo máximo de 24 horas. (...)

Assim, conquanto a implantação da audiência de custódia tenha sido 

gradativa nos Estados, é necessário lembrar que a Constituição Federal determina, em seu art. 

5º, inciso LXII, que a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão 

comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele 

indicada. 

Nesse contexto, em observância ao referido mandamento constitucional, o 

art. 306, § 1º, c/c art. 310, ambos do CPP, estabelece que o auto de prisão em flagrante será 

encaminhado ao Juiz competente para que analise a legalidade da prisão e a necessidade de 

convertê-la em preventiva, determinação esta que foi observada no caso em exame.

Dessa forma, cumpre verificar que a não realização da audiência de custódia, 

por si só, não é capaz de ensejar a ilegalidade da prisão imposta ao paciente, sobretudo 

porque foram respeitados os direitos e garantias previstos na Constituição Federal e no 
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Código de Processo Penal.

Além disso, esta Corte já decidiu que tendo sido o auto de prisão em 

flagrante submetido ao juiz para homologação, e convertido em prisão preventiva, fica 

superada a falta da audiência de custódia, que tem como finalidade apresentar a pessoa 

presa em flagrante ao juiz para que este decida sobre a necessidade ou não da prisão 

processual (RHC 63.199/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 

19/11/2015, DJe 03/12/2015).

Com a mesma orientação:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO. 
CONVERSÃO DO FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA. 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA NÃO REALIZADA. NULIDADE. 
ALEGAÇÃO SUPERADA. CONVERSÃO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]

2. A conversão do flagrante em prisão preventiva torna superada a 
alegação de nulidade, relativamente à falta de audiência de 
custódia.

[...]

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 374.834/SC, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 
07/04/2017) - (grifei).

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  EM  HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.  DESCLASSIFICAÇÃO.  
CONSUMO  PRÓPRIO. AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. 
REQUERIMENTO.    SUPRESSÃO    DE   INSTÂNCIA.   PRISÃO   
TEMPORÁRIA. ILEGALIDADE.  AUSÊNCIA.  FUGA  DO  
DISTRITO  DA CULPA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
RECURSO EM PARTE CONHECIDO E IMPROVIDO.

1.  A  matéria  relativa  à desclassificação do tipo penal - consumo 
próprio - não deve ser conhecida, porque demanda dilação 
probatória, que inviável no procedimento do habeas corpus. Assim 
como também não deve  ser  conhecido o requerimento do 
recorrente para ser ouvido em audiência  de custódia, pois tal 
pedido não foi realizado na origem, sob  pena  de  supressão  de 
instância. 2. Apresentada fundamentação concreta para a 
decretação da prisão temporária, explicitada na fuga do  
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recorrente  do distrito da culpa, não há falar-se em ilegalidade do 
decreto de custódia cautelar. Precedentes desta Corte.

3.  Recurso  em  habeas corpus em parte conhecido e, nesta 
extensão, improvido. (RHC 80.426/RJ, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 30/03/2017, DJe 
07/04/2017).

Passa-se à análise da presença dos requisitos da prisão preventiva.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). 

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 

Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade 

do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta 

Corte que traduzem bem essa compreensão: STF, HC n. 128.615 AgR, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 30/9/2015; STF, 

HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão Ministro EDSON 

FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 28/8/2015; STJ, HC n. 

321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 

25/8/2015 e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 

Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014.

No caso, estes foram os motivos declinados pelo Juízo processante para 
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decretar a prisão preventiva do paciente (e-STJ fls. 52/53):

Neste ponto, verifica-se prova da materialidade e indícios de 
autoria vinculados ao manejo ilegal de drogas (Lei n° 11.343/2006) 
através dos depoimentos prestados no auto de prisão em flagrante, 
do boletim de ocorrências de fls. 04/05, auto de exibição e 
apreensão de fl. 07, laudo de constatação de n.539/17 de fl. 18, 
dando conta de que as substâncias apreendidas tratam-se 21,2g 
(vinte gramas e duas decigramas) de substância conhecida como 
maconha, acondicionada em 14 (quatorze) pacotes de plástico. 

Registro que o conduzido Vinícius, não possui antecedentes 
criminais, conforme certidão de fl. 25, desta maneira, por ora, 
entendo que sua liberdade, não parece oferecer risco imediato à 
ordem pública ou à investigação criminal, sendo que, a qualquer 
momento, acaso tal situação se altere, a prisão processual poderá 
ser deferida.

Diante desse contexto, entendo desnecessária, ao menos por ora, a 
segregação cautelar, até mesmo em vista de que "a Lei n. 12.403/11 
reafirmou o mandamento constitucional segundo o qual a prisão 
preventiva é medida excepcional, a ultima ratio, cuja decretação só 
deve ocorrer quando as medidas cautelares a que aludem o art. 319 
do Código de Processo Penal, com a sua nova redação, não se 
afigurarem adequadas ao caso concreto, considerando-se a 
gravidade do crime, as circunstâncias do fato e as condições 
pessoais" (TJSC, RC n° 2011.076114-0, de Palhoça, Rel. Des. 
Sérgio Paladino, j. 01/11/2011).

De outro lado, apesar do conduzido Rafael não registrar 
antecedentes criminais, conforme certidão de fl. 24, verifico, 
contudo, em consulta ao SAJ, que este possui processo em 
andamento neste juízo pela prática do crime de roubo, em que 
inclusive foi concedida sua liberdade provisória em audiência de 
custódia, mediante cumprimento de medidas cautelares em 
15/04/2017 (autos n. 0007082-77. 2017.8.24.0023). 

Assim, por ora, ao que tudo indica preferiu aderir à criminalidade 
na busca do dinheiro fácil produzido pela mercancia de 
entorpecentes.

Além do mais, entendo que cabe aqui a tutela da ordem pública, em 
relação ao conduzido Rafael, como corolário, da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio, objeto da própria segurança pública.

Nesse cenário social e probatório, é evidente que a soltura imediata 
do indiciado deixaria latente a falsa noção da impunidade e 
serviria de estímulo para idêntica conduta, fazendo avançar a 
intranqüilidade que os crimes dessa natureza vêm gerando na 
sociedade como um todo. Daí por que inevitável a conclusão sobre 
a necessidade da custódia para acautelar a ordem pública. E 
importante que o conduzido perceba, desde logo e de uma vez por 
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todas, as conseqüências do ingresso nas veredas do crime. Aí está o 
periculum libertatis.

Sobre o tema, Renato Brasileiro de Lima assevera:

(...) como se trata de crime de perigo abstrato, subsiste a relevância 
penal da conduta, já que o tipo do art. 33 está voltado para o 
combate à divulgação e propagação do uso de drogas. Afinal, 
cuida-se; o tráfico de drogas, de delito de extrema gravidade e 
causador de inúmeros males para a sociedade, desde a 
desestruturação familiar até o incentivo a diversos outros tipos de 
crimes gravíssimos, que, não raro, têm origem próxima ou remota 
no comércio ilegal de drogas, sem falar do problema da saúde 
pública em que já se transformou. (LIMA, Renato Brasileiro de. In 
Legislação Especial Criminal. 2a Ed. - Salvador: Juspodivm, 2014. 
p. 723).

Saliento ainda que as medidas cautelares diversas da prisão (CPP, 
art. 319), no caso em concreto, em relação ao acusado Rafael, não 
se apresentam hábeis e suficientes a promover o restabelecimento e 
manutenção da paz social, levando-se em conta o que acima 
delineado (CPP, art. 282, § 6o).

O Tribunal a quo, por sua vez, manteve a custódia cautelar nos seguintes 

termos (e-STJ fls. 134/138):

No que concerne ao pleito de revogação da prisão preventiva, de 
igual forma, não merece razão a impetrante.

Como visto, não há ilegalidade na decisão vergastada, tampouco 
há ausência de fundamentação, encontrando-se a prisão embasada 
em elementos concretamente evidenciados nos autos.

Quanto à presença dos pressupostos e requisitos da prisão 
preventiva, é de se registrar que sempre que restarem presentes 
prova da materialidade e indícios de autoria, o juiz está autorizado 
a manter o réu segregado, para, dentre outras finalidades, 
assegurar a garantia da ordem pública (art. 312 do Código de 
Processo Penal).

Sobre a garantia da ordem pública, colhe-se da lição de Júlio 
Fabbrini Mirabete:

[...] o conceito de ordem pública não se limita a prevenir a 
reprodução de fatos criminosos, mas também a acautelar o meio 
social e a própria credibilidade da justiça em face da gravidade do 
crime e de sua repercussão. A conveniência da medida deve ser 
regulada pela sensibilidade do juiz à reação do meio ambiente à 
prática delituosa. (Código de processo penal interpretado. 11a. ed„ 
São Paulo: Atlas, 2003. p. 803).
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Para corroborar a assertiva, mostra-se oportuno o escólio de 
Fernando Capez:

a) Garantia da ordem pública: a prisão cautelar é decretada com a 
finalidade de impedir que o agente, solto, continue a delinqüir, ou 
de acautelar o meio social, garantindo a credibilidade da justiça, 
em crimes que provoquem grande clamor popular. (Curso de 
processo penal. 13a. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 
265).

Na hipótese em tela, extrai-se, diante dos elementos coligidos aos 
autos digitais de origem, que há indícios suficientes para sustentar 
a prática, em tese, dos crimes de tráfico de drogas e associação 
para tal, sobretudo diante do Auto de Prisão em Flagrante (fls. 
08/27), contendo o Boletim de Ocorrência (fls. 09/10), o Auto de 
Exibição e Apreensão (fl. 12), o Laudo de Constatação (fl. 23), bem 
como os depoimentos colhidos na fase indiciária.

Salienta-se, inclusive, que o Ministério Público ofereceu denúncia 
em desfavor do paciente, imputando-lhe as condutas descritas nos 
artigos 33, caput, e 35, ambos da Lei n. 11.343/06 (fls. 68/72).

As declarações prestadas pelos policiais militares Rafael Piccini da 
Rocha e Louzar Salenave Soares Júnior, aliás, demonstram que já 
havia denúncias de que em frente ao Hotel Lexus estava sendo 
realizado um intenso tráfico de drogas, razão pela qual realizaram 
rondas ostensivas no bairro de Canasvieiras, aonde avistaram dois 
masculinos, os quais posteriormente identificaram como sendo os 
autuados, e foram abordados por dois populares que informaram 
as características de dois masculinos responsáveis pelo comércio de 
entorpecentes. Ao chegarem na praça do bairro, acabaram por 
encontrar o paciente e o codenunciado, os quais possuíam as 
mesmas características daquelas informadas, sendo encontrado 
uma quantidade de maconha em buchas individuais - as quais 
Vinícius tentou dispensar -, e o valor de R$ 94,00 (noventa e quatro 
reais) com o acusado Rafael. Informaram, ainda, que Rafael já foi 
preso por roubo (00:15s a 04min59s e 00:07s a 02min29s, 
respectivamente - mídias acostadas à fl. 23 dos autos digitais de 
origem). Não bastasse isso, tem-se a gravidade concreta dos crimes 
supostamente praticados pelo paciente, dos quais se extrai especial 
desvalor e revela certa periculosidade do agente, pois, além de, em 
tese, serem cometidos em associação criminosa, são consideradas 
atividades altamente nocivas à vida social, o que exige postura mais 
rígida em relação aos seus agentes, mormente porque a concessão 
da liberdade do paciente certamente ocasionaria temor e, ainda, a 
falsa noção de impunidade na sociedade como um todo, o que 
afetaria diretamente a credibilidade da Justiça.

Demais disso, a criminalidade advinda da comercialização e da 
distribuição de drogas causa efetivo desassossego social em 
prejuízo da ordem pública, já que fomenta a prática de diversos 
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delitos, principalmente os de cunho patrimonial.

À vista de tais razões, a fim de garantir a ordem pública, mostra-se 
imperiosa a manutenção da prisão preventiva, porquanto 
plenamente preenchidas as exigências legais da referida medida, 
tornando-se, no caso, necessária.

(...).

Acrescenta-se, também, que, apesar de não registrar antecedentes 
criminais, conforme certidão de fl. 24 dos autos digitais de origem, 
o paciente foi preso, há pouco tempo, pela suposta prática do crime 
de roubo, oportunidade que lhe foi concedida liberdade provisória, 
mediante o cumprimento de medidas cautelares diversas da prisão 
(Autos n. 0007082-77.2017.8.24.0023).

Tal circunstância corrobora a necessidade da custódia cautelar do 
paciente, mormente em virtude do risco concreto de reiteração 
delitiva, sendo temerária sua soltura imediata.

Com efeito, "[...] inquéritos e ações penais em curso constituem 
elementos capazes de demonstrar o risco concreto de reiteração 
delituosa, justificando a decretação da prisão preventiva para 
garantia da ordem pública" (STJ - RHC n. 36.172/SC, Rel. Min. 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), j. em 
10/11/2015).

Dito isso, tem-se que os fundamentos externados pela Togada a 
quo, quando da decretação da prisão preventiva, constituem 
circunstâncias suficientes para a manutenção da custódia cautelar 
do paciente, razão pela qual ficam plenamente preenchidas as 
exigências legais da referida medida, tornando-se, no caso, 
necessária.

Nesse tocante, cabe salientar que a prisão preventiva não possui o 
cunho de antecipar os eventuais efeitos condenatórios, mas, sim, de 
afastar o agente do convívio social, uma vez que presentes os 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, como também 
não representa desrespeito ao princípio constitucional da 
presunção de inocência, o que só ocorreria na hipótese de 
ausência daqueles pressupostos.

Além disso, "o princípio da presunção de inocência não é óbice ao 
recolhimento provisório, eis que a própria Constituição o coonesta 
em seu art. 5o, LXI, ao permitir a possibilidade de prisão em 
flagrante ou por ordem fundamentada e escrita da autoridade 
competente". (RT 701/316).

Ademais, necessário consignar que, em casos como tal, recomenda 
a prudência que se atente para o princípio da confiança no juiz da 
causa, o qual dispõe de meios de convicção mais seguros para 
aquilatar a necessidade da constrição em face da proximidade das 
partes, dos fatos e das provas.

Aliás, "[...] Em tema de prisão preventiva vige o princípio da 
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confiança do Juiz do processo, posto que atuando no local onde o 
crime foi perpetrado e conhecendo as pessoas nele envolvidas é 
quem melhor pode avaliar a necessidade da decretação da medida 
cautelar. (JC 60/226)". (TJSC - Habeas Corpus n. 2003.008630-7, 
de Gaspar, Rel. Des. Solon d'Eça Neves, j. em 24/06/2003).

Por fim, mostra-se incabível a aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, 
porquanto estas, de acordo com o art. 321 do mesmo diploma legal, 
só seriam admissíveis se ausentes os requisitos ensejadores do 
decreto preventivo, o que, como já visto, não é o caso dos autos.

A propósito:

[...] Demonstrado nos autos com base em fatos concretos que a 
prisão provisória é necessária para a garantia da ordem pública, 
ordem econômica, conveniência da instrução criminal ou aplicação 
da lei penal, não há falar em substituição pelas medidas cautelares 
previstas nos incisos do artigo 319 do Código de Processo Penal. 
(TJSC - Habeas Corpus n. 2012.008842-7, de Capinzal, Rei. Des. 
Jorge Schaefer Martins, j. em 22/03/2012).

Ante o exposto, sendo a custódia proveniente de imperativo legal e 
de decisão fundamentada, além de inexistir ilegalidade ou 
constrangimento ilegal a ser sanado, vota-se no sentido de denegar 
a ordem.

Como se vê, a segregação cautelar foi decretada pelo Tribunal estadual, em 

razão da periculosidade do paciente, evidenciada pelo efetivo risco de voltar a cometer delitos, 

porquanto, embora primário, responde a outra ação penal pela prática do crime de roubo, na 

qual, inclusive, havia conseguido a liberdade provisória em 15/4/2017.

Com efeito, A garantia da ordem pública, para fazer cessar a reiteração 

criminosa, é fundamento suficiente para a decretação e manutenção da prisão 

preventiva (RHC n. 55.992/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 

19/03/2015, DJe 16/04/2015).

Não é demais lembrar que, nos termos da orientação desta Corte, 

inquéritos  policiais  e  processos  penais  em andamento, muito embora  não  possam 

exasperar a pena-base, a teor da Súmula 444/STJ, constituem  elementos  aptos a 

revelar o efetivo risco de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a  manutenção  

da prisão preventiva (RHC n. 68550/RN, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 
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31/3/2016). No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. REGIME SEMIABERTO E NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. NECESSIDADE DE 
ADEQUAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO, DE OFÍCIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 
no sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão 
preventiva é decretada em razão da gravidade concreta da conduta 
delituosa, evidenciada pelo modus operandi com que o crime fora 
praticado. No caso, os recorrentes praticaram o crime de roubo 
mediante uso de simulacro de arma de fogo, em concurso de agente 
e contra uma mulher, circunstâncias que justificam a segregação 
provisória para garantia da ordem pública.

2. Além disso, os recorrentes possuem inquéritos policiais e 
processos criminais em andamento, o que também autoriza a 
segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma 
de evitar a reiteração delitiva.

3. Esta Corte, alinhando-se ao entendimento consolidado pelo 
Supremo Tribunal Federal, tem admitido a adequação da 
segregação provisória com o regime fixado na sentença 
condenatória.

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. Ordem 
concedida, de ofício, para que os recorrentes aguardem o trânsito 
em julgado da condenação em estabelecimento adequado ao regime 
fixado na sentença. (RHC n. 64.245/MG, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, DJe 22/02/2016) - (grifei).

No caso, entendo que a medida está justificada para a garantia da ordem 

pública, nos termos do art. 312 do CPP.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO.  EXCESSO  DE  PRAZO.  
SUPERADO.  SENTENÇA DE PRONÚNCIA. SÚMULA   21/STJ.   
ALEGADA  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  DO  DECRETO 
PRISIONAL.  SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA   ORDEM  PÚBLICA.  
REITERAÇÃO  DELITIVA.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA 
CONDUTA.  CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
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AMEAÇA DE TESTEMUNHAS. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I  -  O  alegado  excesso  de prazo na formação da culpa 
encontra-se superado, segundo a súmula 21/STJ, tendo em vista que 
o paciente foi pronunciado em 20/4/2016.

II  - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que 
tal medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  
real indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a 
instrução criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal.

III  -  Na  hipótese,  o  decreto  prisional encontra-se devidamente 
fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, 
notadamente se considerado  "o  envolvimento  de  Jonas  e de seu 
irmão Josivan, na prática de vários crimes neste Município e pela 
atitude do indiciado de  intimidar  testemunha  sob grave 
ameaça"(fl. 60), demonstrando a necessidade da prisão cautelar 
para a garantia da ordem pública ante o fundado receio de 
reiteração delitiva e a garantia da aplicação da lei penal.

Recurso ordinário desprovido. (RHC n. 70.685/CE, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
09/09/2016).

RECURSO   ORDINÁRIO   EM   HABEAS  CORPUS.  TENTATIVA  
DE  HOMICÍDIO QUADRUPLAMENTE  QUALIFICADO. MOTIVO 
TORPE. MEIO CRUEL E QUE RESULTOU EM  PERIGO  COMUM.  
RECURSO  QUE  DIFICULTOU  OU TORNOU IMPOSSÍVEL A 
DEFESA DA VÍTIMA. PRISÃO PREVENTIVA. CUSTÓDIA 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  
CRIME.  GRAVIDADE  DIFERENCIADA. HISTÓRICO CRIMINAL 
DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE 
CONCRETA. GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  AMEAÇAS  À  
TESTEMUNHA.  OBSTÁCULO  À ELUCIDAÇÃO DOS 
ACONTECIMENTOS. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. CONSTRIÇÃO FUNDAMENTADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.   MEDIDAS   
CAUTELARES   DIVERSAS.   INSUFICIÊNCIA   E INADEQUAÇÃO.  
NEGATIVA DE COMETIMENTO DO ILÍCITO. INSUBSISTÊNCIA 
DOS MAUS ANTECEDENTES. SUPRESSÃO. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO CONHECIDO EM PARTE E 
IMPROVIDO.

1.  Não  há  o  que  se  falar  em  constrangimento  ilegal quando a 
constrição   está  devidamente  justificada  na  garantia  da  ordem 
pública,   vulnerada  em  razão  da  gravidade  efetiva  da  conduta 
praticada, evidenciada pelas circunstâncias adjacentes ao crime, 
bem como  em  razão  do  efetivo  risco  de  continuidade  das  
práticas delitivas.

2.  Caso  em que o recorrente é acusado de, em comparsaria com 
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outro indivíduo,  durante  a  madrugada,  invadir a casa da vítima, 
que ao perceber  a  violenta  ação  correu  para a rua, sendo 
perseguida de motocicleta  pelos  ofensores e, ao alcançarem-na, 
desferir diversos disparos   contra  ela,  na  via  pública,  causando  
perigo  comum, alvejando-a  duas  vezes, o que provocou sua 
queda, momento em que o réu  aproximou-se  e  apontou a arma 
para a cabeça do ofendido e por duas vezes tentou disparar, não 
conseguindo novas deflagrações.

3.  O  fato  de  o  acusado possuir registros pela prática de outros 
delitos,  inclusive  por  homicídio  tentado,  revela a inclinação à 
criminalidade  violenta,  demonstrando  a real possibilidade de que, 
solto,  volte  a  delinquir,  corroborando  o  periculum  libertatis 
exigido para a preventiva.

4. Imprescindível se mostra a manutenção da constrição para 
garantir a escorreita coleta das provas quando há ameaças a 
testemunhas.

5.  Condições  pessoais  favoráveis, ainda que comprovadas, não 
têm, por  si  só,  o  condão de revogar a prisão cautelar se há nos 
autos elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

6.  Concluindo  as instâncias ordinárias pela imprescindibilidade 
da preventiva,  resta  clara  a inaplicabilidade das medidas 
cautelares diversas da prisão na hipótese, uma vez que, além de 
haver motivação apta  a  justificar  o  sequestro  corporal,  a sua 
aplicação não se mostraria  adequada  e  suficiente  para acautelar 
a ordem pública e garantir a futura aplicação da lei penal.

7.  Inviável  a  apreciação,  diretamente por esta Corte Superior de 
Justiça,   das   alegações   relativas   à  negativa  de  autoria  e 
inexistência  de  maus  antecedentes,  sob  pena  de  incidir-se  em 
indevida  supressão de instância, tendo em vista que as matérias 
não foram analisadas no aresto combatido.

8. Recurso ordinário conhecido em parte e, na extensão, improvido. 
(RHC n 61.116/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 01/06/2016).

RECURSO   ORDINÁRIO   EM   HABEAS   CORPUS.   HOMICÍDIO  
DUPLAMENTE QUALIFICADO.   PRISÃO   PREVENTIVA.   
SUPERVENIÊNCIA   DE   SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NEGATIVA DE APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO 
DECRETO DE  PRISÃO  PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE 
NOVO TÍTULO. RISCO REAL DE  REITERAÇÃO.  AMEAÇA  À  
TESTEMUNHA.  NECESSIDADE  DA PRISÃO PARA GARANTIA   
DA   ORDEM   PÚBLICA.   SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA.  
RECURSO IMPROVIDO.

1.  Conforme  precedente  desta  Quinta  Turma,  a superveniência 
de sentença de pronúncia ou condenatória não constituirá "título 
novo", de  modo  a  prejudicar  o  conhecimento  do habeas corpus, 
se a ela nenhum   fundamento  novo  for  acrescentado  (HC  
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288.716/SP,  Rel. Ministro  NEWTON  TRISOTTO  -  
Desembargador  Convocado  do TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 
25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

2.  No  caso,  os  fundamentos  utilizados na sentença condenatória, 
quanto  à  necessidade da prisão, em nada inovaram quanto ao 
decreto constritivo  originário,  apenas  negando  o  direito  do 
recurso em liberdade tendo em vista que "o réu permaneceu preso 
durante o curso do  processo e assim deverá ser mantido, agora por 
força de sentença condenatória,  a fim de ser garantida a aplicação 
da lei penal". Não é o caso, portanto, de se julgar prejudicado o 
mandamus.

3.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art.

93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  
linha  perfilhada  pela jurisprudência  dominante  deste  Superior  
Tribunal de Justiça e do Supremo  Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, sendo vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

4.   No   presente   caso,  a  prisão  preventiva  está  devidamente 
justificada   para   a  garantia  da  ordem  pública,  em  razão  da 
periculosidade   do   agente,   diante   da  notícia  de  ameaça  às 
testemunhas,  e  do risco de reiteração criminosa, evidenciados pelo 
fato  de  o  recorrente  ser  reincidente e possuir outros registros 
criminais.

5.  A  ameaça às testemunhas, durante a instrução criminal, indica 
a alta  reprovabilidade  da  conduta do réu, a justificar a constrição 
cautelar,  mesmo  após o encerramento da instrução, para 
acautelar o meio social. Precedentes.

6. Recurso improvido. (RHC n. 53.194/RS, de minha relatoria, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016).

Registre-se, ademais, que eventuais condições subjetivas favoráveis, 
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. Assim, 
inviável a aplicação das medidas cautelares alternativas, consoante 
dispõe o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal. 

Nesse sentido, a título de exemplo:

Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal (RHC n. 56.302/SP, Relator Ministro 
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FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 22/6/2015).

Registre-se, ademais, que eventuais condições subjetivas favoráveis, por si 

sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 

decretação da prisão preventiva. Assim, inviável a aplicação das medidas cautelares 

alternativas, consoante dispõe o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal. 

Nesse sentido, a título de exemplo:

Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal (RHC n. 56.302/SP, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 22/6/2015).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Número Registro: 2017/0227644-5 HC 415.203 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00157772020178240023  082017002404964  157772020178240023  40160032620178240000

EM MESA JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : RAFAEL DA SILVA ALVES (PRESO)
CORRÉU    : VINICIUS CALAZANS SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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